
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 158.559 - PE (2012/0066673-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JOSE ROBSON FARIAS DE LIMA E OUTROS
ADVOGADO : ELIZABETH DE CARVALHO SIMPLÍCIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : RENATA CRISTINA PINON DE MEDEIROS ZOBY E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.
1. O agravante não trouxe argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos 
que alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a negativa de provimento ao 
agravo regimental.
2. Não se viabiliza o especial pela indicada violação do art. 535 do Código de 
Processo Civil, pois verifica-se que a matéria em exame foi devidamente enfrentada 
pelo colegiado de origem, que sobre ela emitiu pronunciamento de forma 
fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da recorrente.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de maio de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 158.559 - PE (2012/0066673-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JOSE ROBSON FARIAS DE LIMA E OUTROS
ADVOGADO : ELIZABETH DE CARVALHO SIMPLÍCIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : RENATA CRISTINA PINON DE MEDEIROS ZOBY E OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo JOSE ROBSON FARIAS DE LIMA E 

OUTROS, em face da decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial (e-STJ Fl. 

242/244), consignando não configurada a alegada violação ao art. 535 do CPC, sob o argumento 

de que o Tribunal de origem não foi omisso em relação às questões federais suscitadas.

O decisum ora impugnado restou assim ementado, litteris (e-STJ Fl. 242):

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. MILITAR ESTADUAL. PERNAMBUCO. 
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO.  INEXISTÊNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC NÃO CONFIGURADA. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL

Por conseguinte, os agravantes manejam o presente regimental, sustentando que o 

aresto do Tribunal a quo não foi claro e que a omissão restou comprovada no apelo excepcional 

em apreço.

Requer, ao final, a reconsideração do decisum.

É o breve relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.
1. O agravante não trouxe argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos 
que alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a negativa de provimento ao 
agravo regimental.
2. Não se viabiliza o especial pela indicada violação do art. 535 do Código de 
Processo Civil, pois verifica-se que a matéria em exame foi devidamente enfrentada 
pelo colegiado de origem, que sobre ela emitiu pronunciamento de forma 
fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da recorrente.
3. Agravo regimental não provido.

  
  
  
  
  
  
  
  

   VOTO

EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):  Não 

obstante os argumentos expendidos pelos agravantes, verifica-se que a tese jurídica veiculada nas 

razões do regimental não é capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado no 

decisum ora impugnado.

Inicialmente, no tocante ao art. 535 do CPC, não há falar em negativa de prestação 

jurisdicional nos embargos declaratórios, visto que tal somente se configura quando, na 

apreciação do recurso, o Tribunal de origem insiste em omitir pronunciamento sobre questão que 

deveria ser decidida, e não foi. 

Não é o caso dos autos. As instâncias ordinárias enfrentaram a matéria posta em 

debate na medida necessária para o deslinde da controvérsia, ainda que sucintamente. 

Registre-se, a propósito, que o órgão julgador não está obrigado a se pronunciar acerca de todo e 

qualquer ponto suscitado pelas partes, mas apenas sobre os considerados suficientes para 

fundamentar sua decisão, o que foi feito. A motivação contrária ao interesse da parte não se 
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traduz em maltrato à norma apontada como violada.

No mais, mantém-se, na íntegra, por seus próprios e jurídicos fundamentos, a decisão 

ora agravada, que foi exarada nos seguintes termos, litteris (e-STJ Fl. 242/244):

"Trata-se de agravo manejado por JOSE ROBSON FARIAS DE LIMA E 
OUTROS, em face de decisão que não admitiu recurso especial interposto com 
fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal de 1988, contra acórdão 
resumido da seguinte maneira (fl. 196):

"ADMINISTRATIVO - RECURSO DE AGRAVO - POLICIAL 
MILITAR - PERCEPÇÃO DE SOLDO EM VALOR INFERIOR AO 
PATAMAR MÍNIMO VBR INSTITUÍDO PELOS ARTS. 11 E 12 DA 
LEI ESTADUAL ? 11.216/95 - LCE ? 32/01 - DECRETO FEDERAL Nº 
20.910/32 - OCORRÊNCIA DO INSTITUTO DA PRESCRIÇÃO - 
INTEGRATIVO IMPROVIDO - DECISÃO UNÂNIME. 1 - No feito 
originário, os agravantes postularam a revisão de seus vencimentos e o 
pagamento de diferenças remuneratórias nos moldes prescritos nos arts. 
11 e 12 da Lei Estadual n° 11.216/95, sem as alterações promovidas 
pela LCE n° 32/01. 2 - Faz-se mister salientar que o teor do art. 1o da 
LCE n° 32/2001, vedou a vinculação de quaisquer vantagens 
remuneratórias, parcelas ou acréscimos pecuniários ao soldo, 
transformando-os em parcela autônoma. 3 - Assim, o direito pretendido, 
realmente então de trato sucessivo, deixou de existir no mundo jurídico 
desde o ano de 2001, sendo certo que eventuais diferenças retroativas 
só poderiam ser reclamadas até o qüinqüênio subsequente, nos moldes 
do art. 1o do Decreto Federal n° 20.910/32. 4 - Na hipótese, a ação foi 
ajuizada em 22/09/2009, quando já ultrapassados mais de 8 (oito) anos 
da vigência da LCE n° 32/01, lapso temporal este que evidencia a 
ocorrência da prescrição qüinqüenal, fulminando o próprio fundo de 
direito reclamado. 5 - Recurso de agravo improvido à unanimidade". 
(Rei. Des. Ricardo de Oliveira Paes Barreto - Julg. 08/09/2011).

Decisão dos embargos de declaração (fls. 28/32).

No especial, em síntese, a parte recorrente sustenta a violação do art. 535, 
I e II, do CPC, vez que não houve pronunciamento quanto ao enfrentamento dos 
efeitos da redução remuneratória mantida e consolidada pela LC 32/01.

Decisão de inadmissibilidade do recurso especial (fls. 123/126).

Contraminuta às fls.  189/212.

É o relatório. Passo a decidir. 

Inicialmente, constata-se que não houve a lesão ao dispositivo 
infraconstitucional indicado, porquanto ponto suscitado no especial foi 
devidamente abordado pelo Tribunal a quo, nos seguintes termos:
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"No feito originário, os agravantes postularam a revisão de seus 
vencimentos e o pagamento de diferenças remuneratórias nos moldes 
prescritos nos arts. 11 e 12 da Lei Estadual n° 11.216/95, sem as 
alterações promovidas pela LCE n° 32/01.
Entretanto, faz-se mister salientar que o teor do art. Io da LCE n° 
32/2001, vedou a vinculação de quaisquer vantagens remuneratórias, 
parcelas ou acréscimos pecuniários ao soldo, transformando-os em 
parcela autônoma, conforme se depreende de sua redação:
Art. Io - Todas as parcelas remuneratórias, compreendidas como tais as 
gratificações, os adicionais, as indenizações, e quaisquer outros 
acréscimos pecuniários, a qualquer título, percebidos pelos membros da 
Polícia Militar do Estado, Casa Militar e Corpo de Bombeiros Militar do 
Estado, sejam ativos, reformados, da reserva remunerada ou ainda as 
parcelas ou acréscimos que compõem as pensões dos pensionistas, 
passam a corresponder aos valores nominais referentes ao mês de 
março de 2001, sendo reajustáveis por lei específica ou por lei que 
disponha sobre a revisão geral de remuneração dos agentes públicos 
estaduais, ficando expressamente vedada a vinculação de quaisquer 
vantagens remuneratórias, parcelas ou acréscimos pecuniários ao soldo.
Assim, o direito pretendido, realmente então de trato sucessivo, deixou 
de existir no mundo jurídico desde o ano de 2001, sendo certo que 
eventuais diferenças retroativas só poderiam ser reclamadas até o 
qüinqüênio subseqüente, nos moldes do art. Io do Decreto Federal n° 
20.910/32. 
Na hipótese, a ação foi ajuizada em 22/09/2009, quando já ultrapassados 
mais de 8 (oito) anos da vigência da LCE n° 32/01, lapso temporal este 
que evidencia a ocorrência da prescrição qüinqüenal, fulminando o 
próprio fundo de direito reclamado".

.
Com efeito, no tocante ao art. 535 do CPC, não há falar em negativa de 

prestação jurisdicional nos embargos declaratórios, visto que tal somente se 
configura quando, na apreciação do recurso, o Tribunal de origem insiste em 
omitir pronunciamento sobre questão que deveria ser decidida, e não foi. 

Verifica-se que as instâncias ordinárias enfrentaram a matéria posta em 
debate na medida necessária para o deslinde da controvérsia, ainda que 
sucintamente. Registre-se, a propósito, que o órgão julgador não está obrigado a 
se pronunciar acerca de todo e qualquer ponto suscitado pelas partes, mas apenas 
sobre os considerados suficientes para fundamentar sua decisão, o que foi feito. 
A motivação contrária ao interesse da parte não se traduz em maltrato à norma 
apontada como violada 

Nessa linha, faz-se oportuna a colação, à guisa de exemplo, o seguinte 
julgado:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. ART. 485, IV, DO CPC. 
TERCEIROS INTERESSADOS. DESCONSTITUIÇÃO DE 
SENTENÇA ADJUDICATÓRIA DE BEM IMÓVEL. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. MÉRITO. SENTENÇA 
ADJUDICATÓRIA DEVIDAMENTE FORMALIZADA. AÇÃO DE 
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USUCAPIÃO MOVIDA PELOS RECORRENTES. ALEGADA POSSE. 
COMPROMISSO PARTICULAR DE COMPRA E VENDA. DIREITO 
AO AQUINHOAMENTO NO PROCESSO DE INVENTÁRIO. 
AUSÊNCIA. NÃO CONHECIMENTO.
I.- Não se viabiliza o especial pela indicada violação do art. 535 do 
Código de Processo Civil, pois verifica-se que a matéria em exame foi 
devidamente enfrentada pelo colegiado de origem, que sobre ela emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido 
contrário à pretensão da recorrente.
II.- A sentença adjudicatória evidencia-se formalizada adequadamente 
(CPC, art. 1029 e 1030), não se sabendo se tal sentença atingiria ou não, 
subjetivamente, aos recorrentes, que se intitulam de terceiros na Ação 
Rescisória e no Recurso.
III.- Os autores da rescisória, tendo movido ação de usucapião, em que, 
do fato de alegada posse, derivada de compromisso particular de 
compra e venda, fariam derivar aquisição originária da propriedade, essa 
ação de usucapião, em que adequadamente se decidirá de seus eventuais 
direitos, vem, em princípio, a chocar-se fundamentalmente contra a 
alegação de direito a aquinhoar-se no inventário, seja por propriedade, 
que evidentemente não têm, seja por direito de havê-la em decorrência 
de compromisso particular de compra e venda, nunca servindo de título 
hábil à alegação de imediato direito a aquinhoamento no processo de 
inventário.
Recurso Especial não conhecido. (REsp 686.631/SP, Rel. para 
acórdão Min. SIDNEI BENETI, DJe 01.04.2009) (...)."

Em conclusão, o agravante não trouxe argumentos novos, capazes de infirmar os 

fundamentos que alicerçaram a r. decisão atacada na presente irresignação, razão que enseja a 

negativa de provimento do recurso ora manejado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0066673-5 AREsp 158.559 / PE

Números Origem:  120091379041  174770820118170000  240139202

PAUTA: 17/05/2012 JULGADO: 17/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE ROBSON FARIAS DE LIMA E OUTROS
ADVOGADO : ELIZABETH DE CARVALHO SIMPLÍCIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : RENATA CRISTINA PINON DE MEDEIROS ZOBY E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE ROBSON FARIAS DE LIMA E OUTROS
ADVOGADO : ELIZABETH DE CARVALHO SIMPLÍCIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : RENATA CRISTINA PINON DE MEDEIROS ZOBY E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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